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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  CONVERSÃO  
DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). LEI N. 8.880/94. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 
85 DO STJ. REsp N. 1.101.726/SP, SUBMETIDO AO RITO DO ARTIGO 
543-C DO CPC. DATA DO PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.   AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

1. Na origem, trata-se de ação ordinária proposta pelo Autor, servidor 
público militar, contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando o 
reconhecimento do "direito a correção de seus vencimentos decorrente da 
defasagem originada pela conversão errônea da moeda (Cruzeiro Real — 
URV — Real), que acabou por gerar uma perda salarial", julgada 
improcedente.

2. O Tribunal estadual deu provimento ao recurso defensivo.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, pela não ocorrência de violação 
do art. 535 do CPC/73, pela improcedência da prescrição, pela aplicação do 
entendimento firmado no REsp n. 1.101.726/SP - representativo da 
controvérsia -, e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Em relação ao art. 535 do CPC/1973, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. A prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do proferido 
em sede de embargos apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia acerca da 
exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. "O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
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caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ)" (AgRg no REsp 
1.564.527/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
28/03/2016).

6. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC, segundo a qual é necessária a observação da sistemática 
contida na Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que a data efetiva do 
pagamento da remuneração deve ser a considera para fins de apuração de 
eventual prejuízo dos servidores.

7. No caso, o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias não 
permite aferir se a Parte autora recebeu seus vencimentos com base nos 
padrões já delineados para o mês subsequente ao da referência. Somente após 
exame do conjunto fático-probatório dos autos seria possível atestar se o 
Estado não procurou, efetivamente, pagar a remuneração dos servidores nos 
termos delineados pela Lei 8.880/94. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

8. Esta Corte firmou compreensão no sentido de que, "em liquidação 
de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Estado 
em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento 
em duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgInt no REsp 1.602.406/RJ, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/04/2017).

9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Na origem, trata-se de ação ordinária proposta pelo Autor, servidor 
público militar, contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando o 
reconhecimento do "direito a correção de seus vencimentos decorrente da 
defasagem originada pela conversão errônea da moeda (Cruzeiro Real — 
URV — Real), que acabou por gerar uma perda salarial", julgada 
improcedente.

2. O Tribunal estadual deu provimento ao recurso defensivo.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, pela não ocorrência de violação 
do art. 535 do CPC/73, pela improcedência da prescrição, pela aplicação do 
entendimento firmado no REsp n. 1.101.726/SP - representativo da 
controvérsia -, e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Em relação ao art. 535 do CPC/1973, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. A prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do proferido 
em sede de embargos apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia acerca da 
exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. "O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
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caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ)" (AgRg no REsp 
1.564.527/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
28/03/2016).

6. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC, segundo a qual é necessária a observação da sistemática 
contida na Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que a data efetiva do 
pagamento da remuneração deve ser a considera para fins de apuração de 
eventual prejuízo dos servidores.

7. No caso, o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias não 
permite aferir se a Parte autora recebeu seus vencimentos com base nos 
padrões já delineados para o mês subsequente ao da referência. Somente após 
exame do conjunto fático-probatório dos autos seria possível atestar se o 
Estado não procurou, efetivamente, pagar a remuneração dos servidores nos 
termos delineados pela Lei 8.880/94. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

8. Esta Corte firmou compreensão no sentido de que, "em liquidação 
de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Estado 
em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento 
em duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgInt no REsp 1.602.406/RJ, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/04/2017).

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 

provimento, pela não ocorrência de violação do art. 535 do CPC/73, pela improcedência 

da prescrição, pela aplicação do entendimento firmado no REsp n. 1.101.726/SP -

 representativo da controvérsia -, e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

Inconformada, alega a Parte agravante que a decisão agravada deve ser 

reformada, ao argumento de que "só tem direito ao aumento decorrente da conversão, 

segundo o STJ, quem recebia antes do fim do mês. Quem recebia depois, não tem direito" 

(fl. 313). 

Sustenta, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, na medida em que o 

"prejuízo para o ajuizamento de ação deve ser provado" pelo autor da causa (fl. 317).

Defende que "várias leis reestruturaram a carreira" dos servidores, motivo 

porque a "alteração do quadro normativo permite, sim, que o prazo prescricional do 

fundo do direito tenha curso, razão pela qual não há que se falar em prescrição apenas das 

prestações periódicas" (fl. 318).

Reafirma, por fim, " a violação do artigo 22 da Lei 8880/94, pois ele só incide 

quando o pagamento da remuneração se dá antes do último dia do mês, nos termos do que 

foi decidido, em grau de repetitivo, no RESP 1.101.726. Se o pagamento se dá depois, 
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não há direito ao benefício" (fl. 320). 

Requer, assim, o provimento do recurso. 

Devidamente intimada, a Parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 324).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

Na origem, trata-se de ação ordinária proposta pelo Autor, servidor público 

militar, contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando o reconhecimento do "direito a 

correção de seus vencimentos decorrente da defasagem originada pela conversão errônea 

da moeda (Cruzeiro Real — URV — Real), que acabou por gerar uma perda salarial" (fl. 

111), julgada improcedente.

Interposta apelação, o Tribunal estadual deu provimento ao recurso defensivo, 

em acórdão assim ementado (fls. 194-195):
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDORA 

ESTADUAL APOSENTADA. PERDAS VENCIMENTAIS SOFRIDAS EM 
RAZÃO DA CONVERSÃO DOS RENDIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. 
PRECEDENTES. ENUNCIADO 85 DA SÚMULA DO STJ. CRITÉRIOS DE 
CONVERSÃO DA MOEDA NOS VENCIMENTOS DE SERVIDORES 
ESTADUAIS. LEI FEDERAL 8.880/94. RECURSO ESPECIAL 1.101.726/SP. 
REGIME DE RECURSO REPETITIVO. DIREITO SUBJETIVO DO SERVIDOR 
À PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS ESTIPENDIAIS. ÔNUS DA PROVA QUE 
CABE AO ESTADO. SIMPLES APLICAÇÃO DA REGRA DE DISTRIBUIÇÃO 
DA PROVA. PRINCIPIOS DA LEGALIDADE E TRANSPARÊNCIA.

A jurisprudência pátria já consolidou entendimento no sentido de que, 
tratando-se de relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio legal precedente à propositura da ação, 
porquanto a lesão a eventual direito violado renova-se mensalmente com a não 
recomposição salarial. A Terceira Seção, do STJ, no julgamento do Resp 
1.101.726/SP, da relatoria da Min. Maria Thereza Moura, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC, determinou a obrigatória 
observância pelos Estados e Municípios dos critérios previstos na Lei Federal 
8.880/94, para a conversão em URV dos vencimentos e proventos de seus servidores 
diante da competência privativa da União para legislar sobre o sistema monetário. A 
interpretação sistemática dos dispositivos das Medidas Provisórias 434/94 e 457/94 
e da Lei 8.880/94 demonstram que todos os servidores, cujos vencimentos eram 
efetuados antes do último dia do mês, tem direito à diferença percentual 
proporcional, estejam abrangidos ou não pela norma do art. 168 da CF. Se o estado 
alega que efetuou corretamente a conversão do vencimento do servidor, tem o dever 
de demonstrar que o fez na forma lícita, porquanto sua conduta deve estar amparada 
no princípio da legalidade, razão pela qual o ônus da prova que recai sobre si não 
decorre apenas da regra da distribuição da prova, mas da necessidade de demonstrar 
que agiu na forma da lei, conforme imposição do princípio da legalidade 
estabelecida constitucionalmente. Cabe ao estado apresentar as informações 
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necessárias ao modo como efetivamente converteu o vencimento dos servidores, não 
bastando para tanto a alegação genérica de que o fez de forma preconizada na lei. 
Reforma da sentença.

Conhecimento de provimento do recurso.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 223-226).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, a Parte ora agravante aponta violação aos arts. 333, I, 334, I, 460, e 

535, I e II, do CPC/73, 1º do Decreto n. 20.910/1932, Decreto-lei n. 4.597/1942 e 22 da 

Lei n. 8.880/1994, além de divergir da jurisprudência de outros Tribunais (fls. 228-262).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Conforme consignado no decisum agravado, em relação ao art. 535, incisos I e 

II, do CPC/1973, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não possui a omissão 

suscitada pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão.

Cumpre asseverar que não houve violação do art. 535 do CPC/1973, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do proferido em sede de embargos apreciaram, 

fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia acerca da exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp 

n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 2.113.466/PE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; e AgInt no 

REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

Do mesmo modo, não há falar em prescrição do fundo do direito. Com efeito, 

"o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, nas hipóteses de pedido de 
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diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre a prescrição do 

chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 

85/STJ)" (AgRg no REsp 1.564.527/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe de 28/03/2016).
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 11, 98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM URV. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTO EM 
LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se 
opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de 
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está caracterizada relação 
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.631.856/RJ, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 1.607.187/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/12/2017 e REsp 1.773.755/MT, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/3/2019 2. Incide na 
espécie, portanto, o enunciado da Súmula 83/STJ, aplicável à interposição do 
Recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
segundo a qual "não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos 
servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 
possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, uma 
vez que, para o acolhimento da alegada prescrição do direito de ação, necessário o 
exame de lei estadual que teria reestruturado a carreira do servidor em questão, o 
que leva à incidência, na espécie, da Súmula 280/STF.

4. Não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. Além disso, a 
interpretação de dispositivos legais que exija o reexame dos elementos fático-
probatórios não é cabível em Recurso Especial, em vista do óbice contido na Súmula 
7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.169.404/MT, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
27/3/2023.)

 
No mais, cabe salientar a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, firmada no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, segundo a qual é necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 

para a adoção da URV, sendo que a data efetiva do pagamento da remuneração deve ser a 

considera para fins de apuração de eventual prejuízo dos servidores.

A propósito, confira-se a ementa do julgado mencionado:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 

DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO 
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VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/94. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS 
REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. [...]

3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês 
têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994.  [...]

5. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 1.101.726/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 14/08/2009).

 
Nesse mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. 
APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.101.726/SP, sob o Regime 
dos Recursos Repetitivos, o STJ decidiu que é obrigatória a observância, pelos 
Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 8.880/1994 para a 
conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 
considerando que, consoante o art. 22, VI, da Constituição Federal, é competência 
privativa da União a legislação sobre o sistema monetário (STJ, REsp 1.101.726/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14.8.2009).

2. Assim sendo, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 
quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o acórdão vergastado 
encontra-se alinhado ao entendimento do STJ de que, nas ações em que se pretende 
o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre 
a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a Súmula 85/STJ, pois 
caracterizada a relação de trato sucessivo. Na mesma linha: AgInt no AREsp 
1.574.776/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2.12.2020; e 
AgInt no AREsp 1.638.812/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 11.12.2020.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.255.893/MT, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
19/5/2023.)

 
Outrossim, no que concerne à data efetiva do pagamento da remuneração, 

cumpre consignar que o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias não permite 

aferir se a Parte autora recebeu seus vencimentos com base nos padrões já delineados 

para o mês subsequente ao da referência.

Somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos seria possível 

atestar se o Estado não procurou, efetivamente, pagar a remuneração dos servidores nos 

termos delineados pela Lei n. 8.880/94. Contudo, essa tarefa não é possível em sede de 

Recuso Especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 282/STF. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO 
DA LEI FEDERAL N. 8.880/1994. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.

3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia em conformidade com 
a jurisprudência desta Corte, segundo a qual todos os servidores públicos, 
sejam federais, estaduais e municipais, incluindo aqueles vinculados ao Poder 
Executivo, fazem jus ao acréscimo da diferença decorrente da conversão, para 
URV, de seus vencimentos, pela Lei n. 8.880/1994, a depender da data do 
efetivo pagamento, conforme precedente submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC/1973.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 316.304/BA, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
17/8/2022; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. URV. ALEGAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO. TEMA N. 15. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/1994. DATA DO 
PAGAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a revisão de vencimentos e o 
pagamento das diferenças em decorrência da conversão em URV, na forma da Lei n. 
8.880/1994.

II - Após sentença que julgou improcedentes os pedidos, o Tribunal a quo 
deu provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que todos os 
servidores, independentemente da data de pagamento, têm direito à correta 
conversão do URV e, em liquidação de sentença, será realizada perícia para apurar 
se houve a utilização correta do índice e critérios previstos na Lei n. 8.880/1994.

III - Sobre a alegada violação dos arts. 322, § 2º, 371, 373, I, e 374, todos 
do CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 
dos dispositivos legais, nem foi ventilado o debate sobre tais violações nos embargos 
de declaração opostos, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não 
obstante a oposição de embargos de declaração.

VI - Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula 
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a 
indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das 
razões do recurso especial; providência não observada no caso em tela.
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VII - Não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, quanto à 
ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se encontra no 
sentido de que a hipótese trata de relação de trato sucessivo, conforme disposto na 
Súmula n. 85/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.609.457/MT, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 e 
AgInt no AREsp n. 487.900/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 19/6/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor 
do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IX - No mais, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp Repetitivo n. 1.101.726/SP (Tema n. 15), é no 
sentido de que os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do 
mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei n. 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. Confira-se: REsp 
n. 1.101.726/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, 
julgado em 13/5/2009, DJe 14/8/2009.

X - Na hipótese, o quadro fático delineado nos autos não permite aferir 
se os servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões já 
delineados para o mês subsequente ao da referência. Assim, é inviável a análise 
do referido ponto em recurso especial, porquanto eventual análise sobre essa 
questão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. No mesmo sentido: AgRg no 
REsp n. 1.526.659/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/8/2018, DJe 3/9/2018, REsp n. 1.728.221/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 25/5/2018 e AgInt no 
REsp n. 1.637.270/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2017, DJe 23/5/2017.

XI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.933.014/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 
22/9/2021; sem grifos no original.)

 
Por fim, registre-se que, em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no 

sentido de que, "em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem 

remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método 

de conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de modo a 

evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgInt no 

REsp 1.602.406/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/04/2017). 

Em igual sentido: AgInt no REsp 1.598.034/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe de 02/05/2017; AgInt no REsp 1.579.859/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 03/02/2017; AgRg no REsp 1.577.727/RJ, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14/10/2016.

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.609.599 / RJ
Número Registro: 2016/0166170-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453
RECORRIDO : RENATO SILVA HOTTZ
ADVOGADO : MARCELO QUEIROZ - RJ128559

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453
AGRAVADO : RENATO SILVA HOTTZ
ADVOGADO : MARCELO QUEIROZ - RJ128559

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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